
ATA DA REUNIÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO CACS/FUNDEB. Aos vinte e seis dias do mês de 
fevereiro de dois mil e vinte e quatro, as dezoito horas, reuniram-se, em uma das 
dependências da Secretaria Municipal de Educação, Esportes e Cultura os seguintes 
conselheiros: Patrícia Ferreira Zavarize Tenório, Supervisora de Ensino, Maria Heloísa 
Cruz Ramos Cavareto da Silva, Alessandra Elvira Simões Bento Oliveira, Nilsa Stanguini 
Teles, Adriana Moreira Freita, Andrea Voltarelli Viana Pelissari, Andrey da Silva Miguel, 
Emily Rafaela da Silva Martins, Cleire Rodrigues Ramos, Vera Lígia Kühl Martins de 
Oliveira, secretária. A senhora Patrícia deu início a reunião agradecendo a presença de 
todos. Em seguida comentou sobre a licitação dos pães, Cozinha Piloto, que ainda não foi 
homologada devido a um recurso recente apresentado por uma das empresas 
participantes. A Prefeitura respondeu hoje, que está aguardando agora por possíveis 
recursos adicionais para finalizar a homologação. Enquanto isso, a Cozinha Piloto está 
substituindo os pães por outros alimentos até que a situação se resolva. Também foi 
discutido o novo sistema de marcação do relógio ponto que está em sendo implementado, 
com treinamento para escriturários e diretores. Esse sistema regista via web, aplicativo e 
pelo próprio sistema. Além disso, foi anunciado o novo horário de atendimento do médico 
do trabalho. O atendimento foi ampliado para duas vezes na semana, na segunda e quinta­ 
feira, das 7 às 15:30 horas, anteriormente era apenas uma vez por semana. Na sequência, 
a senhora Patrícia, explicou sobre o Salário Educação que é uma contribuição social para 
financiar programas educacionais conforme previsto na Constituição Federal de 1988. Os 
recursos são divididos entre a União, Estados e Municípios. A tabela da CNM - 
Confederação Nacional dos Municípios foi apresentada, mostrando que Aguaí receberá R$ 
1.934.285,81 (um milhão, novecentos e trinta e quatro mil, duzentos e oitenta e cinco reais 
e oitenta e um centavos). Dando continuidade na reunião, a senhora Patrícia mencionou as 
alterações que foram realizadas na Lei ECA, como o artigo 59A que exige certidões de 
antecedentes criminais para funcionários de organizações que lidam com crianças e 
adolescentes e recebem financiamento público. As unidades escolares deverão solicitar a 
todos os funcionários a cópia da declaração de imposto de renda, conforme determinação 
de lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, esse procedimento já foi adotado no ano de 
2023. Essas cópias são encaminhadas para o Setor de Recursos Humanos para o devido 
arquivo no prontuário dos funcionários. Escolas terão que seguir esta exigência e uma 
instrução normativa será elaborada para detalhar o processo. A Secretaria de Educação 
está implantando a utilização do modo professor no site da Secretaria Digital, com dados 
sendo inseridos para liberação do acesso aos professores. Os dados inseridos são 
calendário escolar e matriz curricular. Nada mais havendo a tratar, a senhora Patrícia deu 
por encerrada a reunião agradecendo a presença de todos, e eu, Vera Lígia Kühl Martins 
de Oliveira, secretária, lavrei a presente ata, que depois de lida e achada conforme vai por 
todos os presentes assinada. Aguaí, 26 de fevereiro de 2024. 
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